
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

APELAÇÃO N.º 0065029-97.2012.815.2001.
ORIGEM: 4ª Vara Regional de Comarca de Mangabeira.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: José Pereira Marques Filho.
ADVOGADO: Wilson Furtado Roberto (OAB/PB 12.189).
APELADA: Intercity Administração Hoteleira SE Ltda..
ADVOGADO: Miguel Moura Lins Silva (OAB/PB 13.682).

EMENTA:  OBRIGAÇÃO  DE FAZER  C/C  INDENIZAÇÃO POR  DANOS
MORAIS  E  MATERIAIS.  UTILIZAÇÃO  DE  FOTOGRAFIA  EM  SÍTIO
ELETRÔNICO  SEM  AUTORIZAÇÃO  DO  AUTOR.  DIVULGAÇÃO  SEM
INFORMAÇÃO  ACERCA  DA  AUTORIA.  IMPROCEDÊNCIA. APELAÇÃO.
AUTORIA  COMPROVADA.  AUSÊNCIA  DE  AUTORIZAÇÃO  PRÉVIA  E
EXPRESSA DO AUTOR E OMISSÃO QUANTO À AUTORIA. EXIGÊNCIA DO
ART. 79, DA LEI Nº 9.610/98. ILÍCITO CONFIGURADO. DANO MORAL  IN
RE IPSA.  AUSÊNCIA DE PROVA DOS DANOS MATERIAIS. OBRIGAÇÃO
DE FAZER. NECESSIDADE DE CUMPRIMENTO. DEVER DE PUBLICAÇÃO
EM  JORNAL  DE  GRANDE  CIRCULAÇÃO,  COM  ATRIBUIÇÃO  DE
CRÉDITOS  AO  SUPLICANTE.  APLICAÇÃO  DO  ART.  108,  DA  LEI  DE
DIREITOS  AUTORAIS.  ABSTENÇÃO  DE  USO  DA  FOTO  NO  SITE  DA
EMPRESA APELADA. PROVIMENTO PARCIAL.

1. “A simples publicação de fotografias, sem indicação da autoria, como se fossem
obra artística de outrem, é suficiente à caracterização do dano moral e a proteção
dos direitos autorais sobre fotografias está expressamente assegurada, nos termos do
inciso VII, do art. 7º, da Lei 9.610/98” (STJ, AgRg no AREsp 624.698/SP, Rel.
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 04/08/2015).

2. Diante da ausência de prévia autorização, tampouco menção ao seu nome, tem o
autor direito à reparação pelos danos morais advindos da utilização indevida  da
obra de sua autoria.

3. É descabida a indenização de danos materiais hipotéticos, pelo que, não havendo
prova cabal de sua ocorrência, torna-se inviável a procedência desse pleito.

4.  Aquele que se utilizar de obra intelectual  sem a indicação do autor,  além de
responder por danos morais, está obrigado a divulgar-lhes a identidade, nas formas
previstas nos incisos I a III, do art. 108, da Lei nº 9.610/1998.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à  Apelação
n.º  0065029-97.2012.815.2001,  em  que  figuram  como  Apelante  José  Pereira
Marques  Filho e  outros e  como Apelada a  Intercity Administração Hoteleira  SE
Ltda.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando o voto do Relator,  em conhecer da Apelação, dando-lhe parcial



provimento.

VOTO.
 

José Pereira Marques Filho interpôs Apelação contra a Sentença prolatada
pelo Juízo da 13ª Vara Cível da Capital, f. 247/249, nos autos da Ação de Obrigação
de Fazer c/c Indenização por Danos Morais e Materiais por ele ajuizada em face de
Intercity Administração Hoteleira SE Ltda, que julgou improcedente o pedido, ao
fundamento de que foi o próprio Autor quem disponibilizou a fotografia objeto da
lide na Rede Mundial de Computadores, bem como que não restou comprovada a
utilização  dela  para  fins  comerciais,  pelo  que  entendeu  restarem inexistentes  os
danos  materiais  e  morais  pleiteados,  condenando-o  ao  pagamento  das  custas  e
honorários sucumbenciais arbitrados em R$ 800,00 (oitocentos reais), observada a
condição  suspensiva  da  exigibilidade,  por  ser  ele,  Apelante,  beneficiário  da
gratuidade judiciária. 

Em suas razões, f. 252/260, alegou que a fotografia objeto da lide, de sua
autoria, foi utilizada sem a sua autorização e com finalidade lucrativa, fato que, por
si  só,  no  seu  dizer,  é  suficiente  para  configurar  o  ilícito,  pelo  que  requereu  o
provimento do Apelo e a reforma da Sentença para que a Apelada seja condenada ao
pagamento  de  indenização  por  danos  materiais  e  morais,  bem  como  à  tutela
específica  no  sentido  de  a  Recorrida  retirar  a  foto  de  seu  sítio  eletrônico
(www.intercityhoteis.com.br)  e  de  divulgação  neste  e  em três  jornais  de  grande
circulação que ele é o autor intelectual da fotografia.

Intimada,  a  Apelada  apresentou  Contrarrazões,  f.  279/287,  sustentando  a
disponibilização  pública  e  gratuita  da  foto,  a  ausência  de  lucro  com  a  sua
reprodução,  a  falta  de  prova  dos  danos  morais  e  a  necessidade  de  fixação  do
quantum em valor razoável e proporcional no caso de condenação.

Desnecessária a intervenção da Procuradoria de Justiça, por não configurar
quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178, do CPC de 2015.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da Apelação.

A obra intelectual goza de proteção moral e patrimonial no âmbito do direito
autoral, conforme disciplina do art. 7.º da Lei n.º 9.610/19981, cujo art. 22 preconiza
1 Art. 7º São obras intelectuais protegidas as criações do espírito, expressas por qualquer meio ou
fixadas em qualquer suporte,  tangível  ou intangível,  conhecido ou que se invente no futuro,  tais
como:
I - os textos de obras literárias, artísticas ou científicas;
II - as conferências, alocuções, sermões e outras obras da mesma natureza;
III - as obras dramáticas e dramático-musicais;
IV - as obras coreográficas e pantomímicas, cuja execução cênica se fixe por escrito ou por outra
qualquer forma;
V - as composições musicais, tenham ou não letra;
VI - as obras audiovisuais, sonorizadas ou não, inclusive as cinematográficas;
VII - as obras fotográficas e as produzidas por qualquer processo análogo ao da fotografia;
VIII - as obras de desenho, pintura, gravura, escultura, litografia e arte cinética;
IX - as ilustrações, cartas geográficas e outras obras da mesma natureza;
X  -  os  projetos,  esboços  e  obras  plásticas  concernentes  à  geografia,  engenharia,  topografia,
arquitetura, paisagismo, cenografia e ciência;



que pertencem ao autor os direitos sobre a obra que criou2.

Para que uma obra fotográfica seja utilizada, é indispensável a autorização
do autor, a quem será dada a respectiva retribuição pecuniária, devendo tal anuência
não apenas preceder o uso da fotografia, mas,  também, ser feita por escrito pelo
titular do direito, segundo dispõe o art. 29 da supracitada Lei3.

A jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  é  no  sentido  de  que  a
simples publicação de fotografias, sem indicação da autoria, como se fossem obra
artística de outrem, é suficiente à caracterização do dano moral4.

No  caso  destes  autos,  a  autoria  das  fotografias  restou  evidenciada  pelos
documentos  de  f.  23/32,  extraídos  de  diversos  sites,  todos  contendo o  nome do
Apelante como autor da obra, bem como da documentação acostada à f. 202/224,
relativa aos registros das fotos em seu nome perante o Cartório Toscano de Brito
Serviço Notarial e Registral.

Por outro lado, a Empresa Apelada não apresentou contrato de cessão de
direitos ou qualquer documento comprobatório da autorização para utilização das
fotografias.

Competia à Recorrida, ao utilizar uma obra artística, cercar-se dos cuidados
necessários  à identificação do Autor mesmo a imagem se encontrasse disponível
para  download gratuito  na  internet,  porquanto  ela  teria  plenas  condições  de
identificar a sua autoria, disponibilizada em diversos sites conforme mencionado.

Comprovado, portanto, ser o Apelante autor da obra e ante a ausência de
prévia autorização e identificação da autoria, faz jus a reparação pelos danos morais
advindos  da  utilização  indevida  de  sua  obra,  que,  consoante  entendimento

XI - as adaptações, traduções e outras transformações de obras originais, apresentadas como criação
intelectual nova;
XII - os programas de computador;
XIII - as coletâneas ou compilações, antologias, enciclopédias, dicionários, bases de dados e outras
obras,  que,  por sua seleção, organização ou disposição de seu conteúdo, constituam uma criação
intelectual.

2 Art. 22. Pertencem ao autor os direitos morais e patrimoniais sobre a obra que criou.

3 Art.  29. Depende de autorização prévia e expressa do autor a utilização da obra,  por quaisquer
modalidades,  tais como: (…) VIII – a utilização, direta ou indireta,  da obra literária,  artística ou
científica, mediante: (…) g) a exibição audiovisual, cinematográfica ou por processo assemelhado; h)
emprego  de  satélites  artificiais;  (…)  IX  –  a  inclusão  em  base  de  dados,  o  armazenamento  em
computador, a microfilmagem e as demais formas de arquivamento do gênero; X – quaisquer outras
modalidades de utilização existentes ou que venham a ser inventadas.

4 AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PUBLICAÇÃO  DE
FOTOGRAFIAS  SEM INDICAÇÃO  DA  AUTORIA.  CONFIGURAÇÃO  DO  DANO  MORAL.
INDENIZAÇÃO.  MODIFICAÇÃO  DO  QUANTUM.  NECESSIDADE  DE  REANÁLISE  DO
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 1. A
simples publicação de fotografias, sem indicação da autoria, como se fossem obra artística de outrem,
é suficiente à caracterização do dano moral e a proteção dos direitos autorais sobre fotografias está
expressamente assegurada, nos termos do inciso VII, do art. 7º, da Lei 9.610/98. […] (STJ, AgRg no
AREsp  624.698/SP,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
04/08/2015, DJe 13/08/2015).



supramencionado,  dispensam  comprovação  específica,  sendo  presumidos5 e
decorrentes dos arts. 24, II, e 108, caput, da Lei n.º 9.610/19986.

Em relação ao quantum indenizatório, arbitro o valor de R$ 2.000,00, em
consonância com os precedentes deste Colegiado referentes a situações semelhantes
(AC 0002952-41.2015.815.2003, j. 28/11/2017, Rel. Des. João Alves da Silva; AC
0065069-79.2012.815.2001, j. em 10/07/2017, Relator Des. Frederico Martinho
da Nóbrega Coutinho). 

Por sua vez, em que pese o Apelante haver encartado as notas fiscais de f.
225/234,  tais  documentos  não contêm informação específica sobre o preço a  ser
pago  pela  utilização  das  obras  em  questão,  sendo  descabida  a  condenação  ao
pagamento de indenização por danos materiais hipotéticos.

Quanto à obrigação de fazer consistente na divulgação, no sítio eletrônico da
Apelada, da mesma fotografia com a indicação da autoria, o supramencionado art.
108, da Lei nº 9.610/1998, determina que aquele que se utilizar de obra intelectual
sem a indicação do autor,  além de responder  por  danos morais,  está  obrigado a
divulgar-lhes a identidade, nas formas previstas em seus incisos I a III7.

Posto  isso, conhecida  a  Apelação,  dou-lhe  provimento  parcial,  para,
reformando a Sentença, condenar a Promovida ao pagamento de indenização
por  danos  morais  arbitrada  em  R$  2.000,00,  com  correção  monetária  pelo
IPCA-E, a contar desta data (Súmula 362, do STJ), e juros moratórios de 1%
5 APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS E MATERIAIS. FOTOGRAFIA. AUTORIA COMPROVADA. PROTEÇÃO LEGAL DA
TITULARIDADE  E  RESTRIÇÕES  AO  USO.  ARTS.  7º,  VII,  28  e  28  DA  LEI  Nº  9.610/98.
NECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO E DE MENÇÃO AO NOME DO AUTOR DO TRABALHO
FOTOGRÁFICO.  EXPLORAÇÃO  DA  FOTO  SEM  OBSERVÂNCIA  DA  NORMA  DE
REGÊNCIA. VIOLAÇÃO A DIREITO AUTORAL. ATO ILÍCITO. NEXO CAUSAL PROVADO.
OFENSA COM O DESRESPEITO AO DIREITO EXCLUSIVO À IMAGEM. DANO MORAL IN
RE  IPSA.  DESNECESSIDADE  DE  COMPROVAÇÃO.  DEVER  DE  INDENIZAR.  DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE PROVA QUANTO AO VALOR DO PREJUÍZO PROCEDÊNCIA.
PARCIAL DOS PEDIDOS AUTORAIS.  PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. […].  -  “A
simples circunstância de as fotografias terem sido publicadas sem a indicação de autoria – como
restou incontroverso nos autos - é o bastante para render ensejo à reprimenda indenizatória por danos
morais” (STJ, Quarta Turma, REsp 750.822/RS, Rel. Ministro Luís Felipe Salomão, DJe 01/03/2010).
[…].  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00029532620158152003,  2ª  Câmara
Especializada Cível,  Relator  DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j.  em 31-10-
2017)
6 Art. 24. São direitos morais do autor: (…) II – o de ter seu nome, pseudônimo ou sinal convencional
indicado ou anunciado, como sendo o do autor, na utilização de sua obra;

Art. 108. Quem, na utilização, por qualquer modalidade, de obra intelectual, deixar de indicar ou de
anunciar,  como tal, o nome, pseudônimo ou sinal  convencional do autor e do intérprete,  além de
responder por danos morais, está obrigado a divulgar-lhes a identidade da seguinte forma:

7 Art. 108. Quem, na utilização, por qualquer modalidade, de obra intelectual, deixar de indicar ou de
anunciar,  como tal,  o nome,  pseudônimo ou sinal  convencional  do autor e  do intérprete,  além de
responder por danos morais, está obrigado a divulgar-lhes a identidade da seguinte forma:
I - tratando-se de empresa de radiodifusão, no mesmo horário em que tiver ocorrido a infração, por
três dias consecutivos;
II - tratando-se de publicação gráfica ou fonográfica, mediante inclusão de errata nos exemplares ainda
não distribuídos, sem prejuízo de comunicação, com destaque, por três vezes consecutivas em jornal
de grande circulação, dos domicílios do autor, do intérprete e do editor ou produtor;
III - tratando-se de outra forma de utilização, por intermédio da imprensa, na forma a que se refere o
inciso anterior.



ao mês, incidentes a partir do evento danoso (Súmula 54, do STJ), bem como à
publicação da fotografia objeto do litígio no próprio sítio eletrônico da Ré e em
jornal  de  grande  circulação,  por  três  vezes  consecutivas,  com atribuição  de
créditos  ao  Autor,  e,  depois  dessa  diligência,  à  proibição  da  utilização  da
imagem sem a respectiva identificação e compensação material a ser pactuada,
condenando as partes, em razão da sucumbência recíproca, a pagarem as custas
processuais e os honorários advocatícios arbitrados na Sentença, na proporção
de 80% para o Réu e 20% para o Autor, mantida a condição suspensiva da
exigibilidade em favor deste, por ser beneficiário da gratuidade da justiça.

É o voto.

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta Quarta Câmara Es-
pecializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 15 de fevereiro de 2018,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, os
Excelentíssimos  Desembargadores  João  Alves  da  Silva  e  Frederico  Martinho  da
Nóbrega Coutinho.  Presente à sessão o Excelentíssimo Procurador de Justiça Dr.
José Raimundo de Lima.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


